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Para que serve a democracia? Quem se 
beneficia dela? É a democracia um 
fenômeno natural ou deve ser 
construída e consolidada?

O objetivo deste livro é contribuir para 
o debate inerente ao processo 
democrático. O Simpósio Florestan 
Fernandes - a Construção da 
Democracia, em homenagem a um dos 
maiores pensadores do Brasil, foi a 
maneira idealizada para se obter 
algumas respostas aos desafios atuais 
enfrentados pelas nações democráticas. 
Reuniu representantes de vários países 
para apreender experiências de 
consolidação de diferentes processos 
democráticos.

As crises sociais de naturezas diversas 
que afetam os países de todo o mundo 
provocam a discussão dos modelos 
democráticos, cujos elementos formais, 
efetivamente, existem. Todas as lutas 
do século XX foram pelo princípio 
histórico da democracia - a liberdade. 
O século XXI será o das lutas por 
eqüidade, pois sem ela corremos o 
risco de perder todas as conquistas 
democráticas. A complexidade das 
questões sociais exige compromisso 
coletivo e individual para transformar a 
promessa de democracia em realidade.

O título desta obra reflete a 
necessidade de uma grande revolução 
a ser empreendida para a construção e 
a consolidação da democracia em todo 
o mundo.

O Simpósio Florestan Fernandes - 
a Construção da Democracia é a 
contribuição efetiva da Universidade de 
Brasília, que na forma de livro socializa 
o debate. A continuidade do Simpósio 
Florestan Fernandes é o compromisso 
da UnB com os ideais democráticos 
para o próximo século.
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APRESENTAÇÃO

Hermes Zaneti 
Coordenador do Projeto Constituição

Assunto altamente complexo, a democracia tem ocupado significativos 
espaços em debates teóricos em muitos países. Importantes pensadores têm- 
se dedicado à questão da democracia. Nosso objetivo, nesta apresentação, é, 
também, referir o pensamento de alguns desses autores que deram enfoques 
interessantes à matéria, para motivar a discussão.

Giovanni Sartori faz uma pergunta instigante: “A democracia pode ser 
qualquer coisa?”, para em seguida citar Tocqueville que diz: “E nossa for­
ma de usar as palavras ‘democracia’ e ‘governo democrático’ que cria a 
maior confusão. A menos que essas palavras sejam claramente definidas e 
haja concordância quanto à sua definição, as pessoas vão viver numa confu­
são inextricável de idéias, para grande vantagem dos demagogos e déspotas”.

E ainda Sartori" que nos lembra que “(a) o ideal democrático não define 
a realidade democrática e, vice-versa, que uma verdadeira democracia não 
é, e não pode ser, o mesmo que uma democracia ideal; e que (b) a demo­
cracia resulta de interações entre seus ideais e sua realidade e é modelada 
por elas: pelo impulso de um dever ser e pela resistência de um é” .

O embate dinâmico das forças que compõem a democracia é destacado 
por Przeworski1 * 3:

1 Sartori, Giovanni. A Teoria da Democracia Revisilada, vol. 1, São Paulo: Ática, 1094: 16.
" Idem, ibidem: 24.
3 Przcwosski, Adam. Democracia e Mercado, Rio dc Janeiro, Relume Dunura, 1994: 31.

Numa democracia todas as forças devem lutar continuamente pela satisfa­
ção de seus interesses. Nenhuma delas encontra refúgio cm suas posições 
políticas. Ninguém pode esperar pelos resultados para modificá-los de­
pois; todos devem subordinar seus interesses à competição e à incerteza. 
O momento crucial da transição do regime autoritário para o regime de­
mocrático é a passagem daquele limiar além do qual ninguém pode inter­
vir para reverter os resultados do processo político formal. A democrati­
zação c um ato de submissão de todos os interesses ã competição, é uma 
ação de institucionalização da incerteza. O passo decisivo em direção à 
democracia é dado pela transferência do poder de um grupo de pessoas 
para um conjunto de regra.



8 democracia: a grande revolução

O mesmo autor nos alerta que “a democracia pode ser um efeito conjun­
to de condições e instituições” e que “as instituições devem adequar-se às 
condições”/ Analisando a questão da sobrecarga de demandas, quando não 
autocontida, podendo inviabilizar a governabilidade e comprometer a pró­
pria democracia, o autor destaca que os mecanismos de alocação são mais 
importantes que as formas de propriedade e que o sistema econômico mais 
racional e humanitário é aquele que depende da existência de mercados 
regulados para a alocação de recursos e da presença do Estado para garantir 
um bem-estar material básico para lodos4 5 6.

4 Idem, ibidem: 58.
5 Idem, ibidem: 12.
6 Huntington, Samuel P. The Crisis of Democracy.

E importante lembrarmos que a democracia permite à sociedade organi­
zar-se para a disputa dos diferentes interesses em jogo. Ela não é, no entan­
to, um elástico com capacidade ilimitada para esticar. Nesse sentido, e com 
as necessárias cautelas, é bom termos em conta as observações de Huntin- 
gtoi?, para quem: “Um valor que, normalmente, é bom em si não é, neces­
sariamente, otimizado quando é maximizado. Nós reconhecemos que exis­
tem limites potencialmente desejáveis à extensão indefinida da democracia 
política. Democracia terá uma longa vida se tiver uma existência mais ba­
lanceada”.

Estas poucas referências, de alguns dos autores que se ocupam do tema, 
dão uma idéia da complexidade desta discussão. Mostram, igualmente, que 
o assunto não pode ser ignorado.

A Universidade de Brasília atribui importância especial ao tema da de­
mocracia e à política em geral, atendendo, assim, a uma de suas vocações, 
por ser a universidade da capital política do País. Por isso, criou o Projeto 
Constituição para acompanhar o processo de discussão das alterações na 
Constituição do Brasil, pelo Congresso Nacional, em 1995. Entre as várias 
atividades desenvolvidas, destacamos o “Simpósio Florestan Fernandes - a 
Construção da Democracia”. O Simpósio constituiu-se, basicamente, de 
uma série de conferências proferidas por embaixadores de vários países de 
diferentes continentes. Recebeu mensagens, especialmente escritas para a 
ocasião, do Presidente da República da Bulgária, Jeliu Jelev, e do Vice- 
Primeiro-Ministro da República da Polônia, Aleksander Luczak. Conferên­
cia especial sobre o assunto em foco foi proferida pelo Doutor Rafael Cal­
dera, Presidente da República da Venezuela. Estiveram presentes e proferi­
ram conferências o Embaixador Juan Somavia, Presidente da Cúpula 
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Mundial de Desenvolvimento Social de Copenhague e o Deputado Jorge 
Lezcano Perez, Membro do Conselho de Estado da República de Cuba. 
Recebemos, ainda, com exclusividade para publicação, texto de conferência 
proferida pelo Professor Fernando Henrique Cardoso, Presidente da Re­
pública Federativa do Brasil, na Universidade de Stanford, versando sobre o 
tema em foco.

Reunimos o conjunto destes textos para esta publicação que intitula­
mos: Democracia: a grande revolução. O livro oferece, assim, um panora­
ma amplo da evolução do processo democrático. Aborda desde o problema 
dos excluídos, um dos itens tratados pelo Reitor da UnB, Doutor João 
Claudio Todorov na Introdução; discute a construção da democracia, quan­
do o Professor Fernando Henrique Cardoso aponta a necessidade de revita­
lizar a arte da política; nos leva das origens da democracia à modernidade, 
nos textos dos Embaixadores da Grécia e da Grã-Bretanha no Brasil; nos 
remete para o futuro, na democracia no século XXI, onde o Embaixador 
Juan Somavia, com a participação dos professores da UnB, Lia Zanolta 
Machado e Benício Viero Schmidt, discute o desafio da equidade apontan­
do a necessidade da erradicação da miséria.

Uma visão histórica dos grandes desafios e a permanente turbulência 
política que tem envolvido a construção da democracia nos países ibero- 
americanos é apresentada pelo Presidente da Venezuela, pelo Deputado 
Jorge Lezcano Perez e pelos Embaixadores do Chile, da Argentina, da Co­
lômbia e da Venezuela. As mensagens do Presidente da Bulgária e do Vice- 
Primeiro-Ministro da Polônia, além das conferências dos Embaixadores da 
Eslováquia, da Hungria e do Encarregado de Negócios da Romênia, mos­
tram o processo de construção das mais jovens democracias do mundo.

O conteúdo do livro apresenta a luta que tem sido, ao longo da história, 
a construção do regime democrático. Vítima de ataques nos mais diferentes 
países, submergindo em períodos mais ou menos longos, a democracia aca­
ba por emergir como expressão de vontade da maioria do povo, como são 
exemplos a Argentina, a Venezuela, a Colômbia, o Chile, a Polônia e o 
Brasil, só para citar alguns.

A motivação da UnB para discutir a questão da democracia decorreu do 
fato de termos constatado que parece haver um senso comum de que se não 
fizermos nada, se não tivermos nenhum projeto institucional, então, como 
por inércia, acontecerá a democracia. Ela seria, assim, um acontecimento 
quase natural. A história tem mostrado, porém, inúmeras interrupções do 
processo democrático em muitos países. Na vigência de regimes autoritários, 
as forças democráticas unem-se para restabelecer a democracia, mas obser-
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va-se que, durante os períodos democráticos, não há suficiente empenho 
dessas mesmas forças no sentido de fortalecer as instituições que garantam 
a democracia. Nossa convicção, no entanto, é que a democracia deve e pode 
ser construída e que essa construção passa por um amplo processo de dis­
cussão, de participação. As universidades têm um papel especial nessa tare­
fa, porque elas são, em geral, as primeiras vítimas sempre que ocorre a in­
terrupção autoritária do processo democrático.

A construção de instituições que promovam e defendam a democracia 
passa pela perspectiva de que as diferentes forças políticas que participam 
do embate democrático tenham, no presente e no futuro, chance de ver suas 
reivindicações atendidas. A liberdade que a democracia oferece é extrema­
mente importante, mas não suficiente. Ela precisa garantir uma perspectiva 
redistributiva. A democracia formal, da liberdade de expressão, do direito 
de ir e vir, precisamos acrescentar a democracia substantiva, entendida 
como a erradicação da miséria, a redistribuição da renda, de tal sorte que o 
povo sinta no bolso e em casa os efeitos da democracia, pois só assim par­
ticipará do processo de sua construção e defesa.

E importante observar que a democracia, nos últimos anos, ganhou im­
portantes espaços. E muito significativo o número de países que vivem hoje 
sob o regime democrático. Segundo Przeworski,7 “nunca na história tantos 
países desfrutaram de instituições democráticas ou, pelo menos, submete- 
ram-nas a teste”. A democracia cresceu muito, igualmente, como valor; eis 
que mesmo regimes que, a rigor, não poderiam ser classificados como de­
mocráticos, assim se intitulam para buscar maior respeitabilidade e inserção 
na comunidade internacional.

A obra que ora oferecemos contém relatos históricos, reflexões teóricas 
e depoimentos ricos com experiências concretas vividas em diferentes paí­
ses do mundo. Não tem a pretensão maior de realizar uma revisão teórica 
sobre o assunto. E uma contribuição inicial à discussão da construção da 
democracia, na esperança de que possa ser ampliada com a participação de 
outros países e de que saibamos aproveitar esse momento para criar e forta­
lecer instituições democráticas justas e eficazes, em condições de dar suporte 
ao processo democrático, que é, ao mesmo tempo, uma realidade e uma pro­
messa permanente.

7 Przeworski, Adam. Democracia e Mercado, Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1994: 9).



DEMOCRACIA, DIREITOS HUMANOS E ESTADO 
DE DIREITO NA ESLOVÁQUIA

Branislav Hitka
Embaixador da República Eslovaca no Brasil

Democracia, direitos humanos, estado de direito são os três fenômenos, 
organicamente interdependentes, pelos quais se pode medir a taxa da res­
posta do Estado às reivindicações da época moderna da civilização humana. 
Apresentarei uma curta análise das atitudes do Estado eslovaco em relação 
à democracia como o respeito e a preservação dos direitos humanos. E im­
portante relatar as circunstâncias históricas, as tradições, as experiências 
positivas e negativas da Eslováquia, que servem de base para a construção 
política e jurídica do Estado eslovaco.

A questão dos direitos humanos tornou-se, sem dúvida alguma, univer­
sal, pois afeta todas as dimensões da vida humana do ponto de vista dos 
direitos individuais e coletivos das nações. Está claro que a atenção presta­
da aos direitos humanos não abrange simplesmente horizontes abstratos. 
A tendência ao respeito e à preservação dos direitos humanos, cada vez 
mais e com maior intensidade, penetra na vida cotidiana de cada sociedade 
civilizada, de cada indivíduo.

A questão dos direitos humanos realiza-se mediante a legislação interna 
dos Estados; pela legislação interna, os Estados respondem à sua evolução, 
realiza-se seguindo a do direito internacional, que cada vez mais ultrapassa 
o limite clássico da Nação-ingerência nos assuntos internos dos Estados. 
E, também, realiza-se em conformidade com as organizações internacio­
nais, governamentais e não-governamentais, que asseguram a padronização 
universal e a preservação dos direitos humanos em todo o mundo.

A República Eslovaca surgiu no mapa político da Europa em 1 de janei­
ro de 1993, como consequência da divisão pacífica e plenamente constitu­
cional da antiga Federação Checo-Eslovaca. Nela a tendência de universali­
zação dos direitos humanos está presente. Diversos fatores contribuíram 
para a criação da República Eslovaca. Evidentemente o fator principal foi a 
mudança radical na Europa Central e na do Leste, ocorrida depois de 1989, 
resultado direto da luta pelos direitos humanos e liberdades civis. Paralela­
mente, tratava-se dos direitos coletivos de autodeterminação da Nação eslo­
vaca. Somente com a restauração e consolidação da democracia foi possível 
realizar as ambições de emancipação dos eslovacos para ter finalmente o 
seu próprio Estado, como condição essencial para a realização plena como 
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nação, para tornar-se membro da família das nações e integrar-se às estrutu­
ras internacionais, regionais, européias e mundiais, e contribuir para a solu­
ção comum dos assuntos que preocupam a humanidade.

O Estado eslovaco e o povo dedicam uma atenção especial aos direitos 
humanos, comparável com a dedicada em outros países europeus. Mas, de 
qualquer maneira, existem circunstâncias específicas, que agora explico 
para o melhor entendimento porque é dedicada tanta atenção aos direitos 
humanos na Eslováquia.

A República Eslovaca encontra-se no terceiro ano da construção do seu 
Estado moderno. O que está colocado nos fundamentos do Estado pode, a 
longo prazo, influenciar a direção do desenvolvimento da Nação e do go­
verno, os serviços do Estado prestado aos cidadãos, as relações entre os 
cidadãos, os grupos sociais entre si e as relações entre eles e a representação 
política. Por esta razão consideramos essencial que as questões dos direitos 
humanos e das liberdades civis se encontrem no começo da construção do 
estado de direito e que deles se desenvolva a construção política e jurídica 
do Estado eslovaco.

A história da Nação eslovaca e das nacionalidades que vivem no terri­
tório da República Eslovaca é requisito básico para que o respeito e a pre­
servação dos direitos humanos e das liberdades civis sejam considerados 
como pedra fundamental da nossa existência. Já temos experiências com a 
democracia em funcionamento. Nossas experiências são ainda relativamen­
te curtas em comparação com as das democracias tradicionais. Infelizmente, 
a continuidade histórica da evolução da democracia, dos direitos humanos e 
das liberdades civis foi interrompida pelos regimes totalitários e autoritários 
que governaram nosso País por mais de 50 anos. Falo no Estado eslovaco 
que existia no decorrer da Segunda Guerra Mundial. Neste sentido, é neces­
sário dizer que o então Estado eslovaco foi criado nas circunstâncias mais 
trágicas dá história recente do mundo, e marcado pela mesma tragédia que 
ocorreu em outros regimes políticos impostos do estrangeiro aos diversos 
países da Europa, e também nas quatro décadas do regime totalitário co­
munista. As atitudes doutrinárias do regime comunista em relação aos direi­
tos humanos são bem conhecidas. De qualquer maneira, o fato de que a 
Eslováquia vivia há mais que cinco décadas nas condições do totalitarismo 
e autoritarismo tem também o lado positivo. As experiências negativas do 
período não-democrático plantaram na consciência da população uma sufi­
ciente resistência contra o totalitarismo e autoritarismo que garante que as 
eventuais recidivas do passado não tenham chances reais para se impor na 
vida da Eslováquia.
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Podemos dizer que hoje em dia a tendência universal da questão dos di­
reitos humanos atua na Eslováquia ainda com maior intensidade do que 
antes de 1 de janeiro de 1993, porque essa tendência provem diretamente, 
sem papel intermediário, da antiga Federação Checo-Eslovaca.

A República Eslovaca ancorou o respeito aos direitos humanos na sua 
Constituição democrática. A Constituição eslovaca foi incorporada a Carta 
dos Direitos e Liberdades Fundamentais, aprovada ainda pela Assembléia 
Federal (lei constitucional de 1991). Por esse ato a Eslováquia aceitou a 
letra e o espírito da Convenção Européia dos Direitos Humanos, conhecida 
também como Convenção de Roma, de 1950. A incorporação da Conven­
ção à Constituição, e desta maneira ao sistema jurídico, e o cumprimento 
dos compromissos assumidos foi uma das condições fundamentais para a 
entrada da Eslováquia no Conselho da Europa em 1993. Também os com­
promissos dos demais pactos e tratados internacionais quanto aos direitos 
humanos foi assumido e está sendo cumprido. Podemos dizer que o consti- 
tucionalismo eslovaco e o nível atingido no respeito e na preservação dos 
direitos humanos e das liberdades civis correspondem aos padrões mais 
desenvolvidos da Europa.

O Estado eslovaco moderno contém os valores que são próprios da nos­
sa população. O nosso Estado cresce com os valores do espaço europeu 
como resultado da história européia em que os eslovacos faziam parte desde 
os primeiros séculos da nossa era. A democracia, a estrutura política plura­
lista, a legalidade, a economia de mercado, o desenvolvimento da iniciativa 
privada, o respeito e a preservação dos direitos humanos são os pilares da 
construção do Estado eslovaco, que oferece aos cidadãos, sem diferença 
alguma, uma plena e ampla oportunidade para o desenvolvimento da vida 
privada e pública.

Gostaria de dizer algumas palavras quanto às lutas dos eslovacos pelos 
seus direitos coletivos nacionais. Não pretendo fazer uma análise detalhada 
do desenvolvimento do processo de emancipação nacional eslovaca. Dis­
correrei sobre os direitos das minorias que vivem na República Eslovaca e 
quais as atitudes básicas adotadas pelo Estado eslovaco neste sentido. Para 
entender bem o presente, considero necessário mencionar os fatos funda­
mentais do passado.

O processo de formação dos Estados nacionais na Europa, que na parte 
ocidental taticamente terminou nos finais do século XIX, contribuiu tam­
bém para o processo do renascimento nacional eslovaco. Devido aos rumos 
do destino, não muito favorável aos eslovacos, seu território histórico foi 
incorporado ao reino da histórica Hungria nos finais do século X, como 
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consequência das contradições internas do Estado, dos nossos antepassados 
e dos ataques dos antigos magyares. Uma forte e violenta “magyarização” 
da Eslováquia nos finais do século XIX e início do século XX, que não 
tinha alternativa noutros lugares da Europa na época, e o perigo da perda da 
identidade e do desaparecimento da Nação eslovaca contribuíram para a 
aceleração do processo do desmembramento étnico eslovaco do quadro das 
estruturas do Estado húngaro histórico. Nos momentos decisivos no decor­
rer da Primeira Guerra Mundial, quando o antigo Estado húngaro multina­
cional esperava a manifestação da “loialidade”, os eslovacos e outras na­
ções não-magyares da antiga Hungria rejeitaram a concepção natio hunga- 
rica, construída na base da exclusividade étnica dos magyares e na rejeição 
da plataforma étnico-pluralista, e aprovaram os planos para a eliminação da 
Hungria histórica.

O modelo de Versalhes, que foi utilizado para a formação da Europa 
central, foi elaborado depois da Primeira Guerra Mundial como conse­
quência da política de eliminação do antigo império austro-húngaro para 
que esse fosse substituído pelos Estados nacionais. Assim apareceu a nova 
Áustria, Hungria e Checo-Eslováquia. Dessa forma, com base nos acordos 
feitos entre as representações políticas checa e eslovaca, respectivamente, 
os eslovacos tornaram-se parte do Estado checo-eslovaco, com o elemento 
checo no papel hegemonista, pois a representação política checa deduzia a 
criação do Estado checo-eslovaco da sua história como ponto culminante do 
processo de emancipação nacional checo. A concepção pluralista original 
foi negada pela representação política checa e, mais, substituída pela con­
cepção de uma única Nação checo-eslovaca. A concepção da construção de 
um Estado comum na base dos dois sujeitos iguais e autônomos foi substi­
tuída pela concepção do Estado unitário. Os eslovacos participaram ativa­
mente no processo do constitucionalismo checo-eslovaco e na obtenção de 
um elevado nível de preservação dos direitos humanos, comparável com os 
dos países ocidentais nos anos 20 e 30. A insatisfação dos eslovacos não 
surgiu da insuficiência dos direitos humanos ou liberdades civis, e sim do 
fato da rejeição da concepção pluralista de construção do Estado pela repre­
sentação política checa. Apesar dos checos representarem, então, pouco 
mais que 50% da população do Estado, colocaram a construção do Estado 
como base da exclusividade étnica checa, o que não podia satisfazer a popu­
lação eslovaca. A crise interna permanente provocada pela crise das con­
cepções resolveu-se definitivamente com a divisão da Checoslováquia. A ten­
tativa de federalização da Checoslováquia em 1968 fracassou. A Federação 
foi proclamada em 28 de outubro de 1968, mas o estabelecimento do regi-
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me neo-estalinista cruel de normalização, depois do fracasso da tentativa de 
democratização do regime, enterrou as idéias de federação autêntica. Nada 
mudou na substância do poder centralizado com o papel dirigente do partido 
comunista e na interpretação de classe da tarefa do Estado e no direito.

Somente as mudanças radicais democráticas e a consolidação da demo­
cracia criaram as condições favoráveis para a solução da questão dos direi­
tos coletivos dos eslovacos. Neste sentido, é necessário dizer que a divisão 
da antiga Checoslováquia não alterou negativamente os padrões europeus 
dos direitos humanos. No processo das negociações sobre a divisão da Che­
coslováquia não foi colocada a questão da solução do conflito étnico ou do 
ódio entre as duas nações. Tratava-se da solução da crise das concepções, 
crise entre a concepção do estado unitário da representação política checa e 
da concepção da união mais livre da representação política eslovaca. A crise 
resultou em divisão da Checoslováquia por lei constitucional.

A construção do estado de direito na Eslováquia, bem como a política 
do respeito aos direitos das minorias, realiza-se segundo os padrões euro­
peus. A Eslováquia recentemente ratificou o tratado europeu sobre a preser­
vação dos direitos das minorias nacionais, mas todas as comparações da 
prática eslovaca com as práticas de outros países da Europa testemunham 
que o Estado eslovaco oferece às minorias nacionais mais direitos do que 
está obrigado, assumindo os válidos compromissos europeus. O essencial 
neste sentido é o fato de que na Eslováquia combina-se a democracia ma­
joritária, que representa somente os fundamentos elementares da democra­
cia moderna, com o pluralismo. Isso manifesta-se principalmente pelo res­
peito aos direitos humanos das minorias, nacionais ou étnicas, direitos lin- 
güísticos ou religiosos.

Na Eslováquia entende-se muito bem que o nível e a taxa da democracia 
não se mede somente pelas garantias dos direitos e das liberdades indivi­
duais, mas também pelas garantias dos direitos das minorias nacionais ou 
étnicas. Mas de qualquer maneira, a política de minorias do Estado deve ter 
o conteúdo bem concreto e os limites bem claros. Abrir a questão dos direi­
tos coletivos das minorias em combinação com as eventuais reivindicações, 
pondo em perigo a integridade territorial do Estado, significaria abrir a cai­
xa da Pandora com todas as consequências. A história da Europa tem expe­
riências muito trágicas com os direitos coletivos das minorias nacionais. Por 
isso as idéias dos direitos coletivos são absolutamente inaceitáveis para o 
Estado eslovaco. A Constituição garante a cada cidadão, sem diferença 
alguma, todos os padrões europeus de direitos humanos. E impossível rei­
vindicar mais direitos para as minorias como são garantidos para os demais 



164 democracia: a grande revolução

cidadãos nas regiões mistas. Neste caso, dificilmente se trataria da preservação 
dos direitos das minorias, como já ponderei se tratar do nacionalismo das 
minorias.

Tomando as lições dos acontecimentos que conduziram à eliminação da 
antiga Hungria ou Checoslováquia do mapa político da Europa, a Eslová­
quia não tem intenções de construir o Estado com base na exclusividade 
étnica. Ao contrário, nossa intenção é que seja construído o Estado com 
base na sociedade cívica, étnico-pluralista. Isso é a base fundamental de 
saída neste contexto que corresponde às nossas experiências históricas. 
Caso a Eslováquia não aceitasse o entendimento pluralista do espaço centro- 
europeu, poderia pagar caro, como pagou a antiga Hungria ou Checoslováquia.

Na Eslováquia o sistema político democrático consolida-se. O respeito e 
a preservação dos direitos humanos e das liberdades civis como condição 
fundamental para a construção do estado de direito estão garantidas pela 
Constituição. O constitucionalismo eslovaco e o nível alcançado em relação 
ao respeito e à preservação dos direitos humanos é comparável com a dos 
Estados com democracia desenvolvida. Em relação às minorias, nacionais 
ou étnicas, o Estado assumiu os compromissos europeus que foram incorpo­
rados no sistema jurídico do País. O Estado garante o pleno exercício dos 
direitos das minorias. O Estado eslovaco está construído como uma socie­
dade cívica na base do pluralismo.
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